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O presidente da Companhia
Energética de Goiás (Celg),
Sinval Zaidan, informou on-
tem que o edital de privatiza-
ção da estatal deve sair até o
final deste mês, com previsão
de leilão já no mês de março. 

A empresa é controlada pe-
la Eletrobras, com aproxima-
damente 51% de participação,
e pela CelgPar, do governo do
Estado de Goiás, com 49%. De
acordo com Zaidan, há um
"bom número" de interessa-
dos no negócio. Segundo ele,
o valor estimado da compa-
nhia está em R$ 2,8 bilhões. O
comprador terá que assumir
ainda um montante de dívidas
de aproximadamente R$ 2,5
bilhões.

Ontem, por meio de porta-
ria, o ministro de Minas e
Energia, Eduardo Braga, dele-
gou ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) a competência
para executar o processo lici-
tatório da Celg Distribuição.
Zaidan ressaltou que o BNDES
vai tomar conta da licitação,
mas não estão programados
financiamentos pelo banco de

fomento. "Os compradores
têm que achar outros financia-
mentos de outros bancos",
disse, antes de uma reunião
com Braga.

Pelo decreto de maio do
ano passado que incluiu a dis-
tribuidora no Programa Nacio-
nal de Desestatização (PND),
o Ministério de Minas e Ener-
gia estava designado como
responsável pela execução e
acompanhamento da conces-
são, e o BNDES, apenas faria a
contratação dos serviços e da-
ria o apoio técnico necessário
à execução da desestatização.
Agora, o banco de fomento as-
sumirá todas as funções, "em
razão de circunstâncias de na-
tureza técnica".

Zaidan afirmou que entrou
para a companhia com o obje-
tivo de prepará-la para a ven-
da, algo que já fez em sete ou-
tras empresas. "Seis sucessos
e um insucesso", afirmou. Ele
espera um ágio no leilão, de-
fendendo que a companhia é
muito boa, arrecada 100% do
que fatura e tem baixas taxas
de perdas com os chamados
"gatos". O presidente ressal-
tou que a venda será feita por-
que para os atuais acionistas a
dívida é impagável.

Brasil apresentará a Macri proposta de
livre comércio no setor automotivo

ARGENTINA

O Brasil apresentará ao novo
governo argentino de Mauricio
Macri, em reunião em Buenos
Aires na próxima quinta-feira,
uma proposta de acordo de li-
vre comércio no setor automoti-
vo. "Caminhamos para o livre
comércio no setor automotivo
dentro do Mercosul. As condi-
ções estão dadas", disse  o mi-
nistro do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, Ar-
mando Monteiro. 

Um acordo liberando o co-
mércio automotivo foi assinado
no ano passado com o Uruguai.
Monteiro aposta na postura mais
liberal do novo governo argenti-
no para costurar a proposta.

O ministro avaliou que há
espaço para que o comércio au-
tomotivo entre o Brasil e a Ar-
gentina possa se fortalecer, as-
sim como em toda a região. Um
acordo automotivo também foi
assinado com a Colômbia em
2015. A estratégia brasileira é
aumentar o acesso a mercados,
principalmente neste momento
em que a taxa de câmbio no Bra-
sil está mais "amigável" para os
produtos brasileiros. 

Para ele, o aumento das ex-
portações é a saída para as em-
presas enfrentarem a redução
da demanda doméstica, que
não demonstra perspectiva de
recuperação rápida. Ele avaliou
que a balança comercial brasi-
leira vai surpreender este ano e
apresentar um resultado maior
do que a previsão de US$ 35 bi-
lhões de superávit comercial.

O ministro ponderou que o se-
tor automobilístico não tem ou-

tra saída a não ser aumentar as
exportações. "Temos que combi-
nar a questão de câmbio com
ações da política comercial brasi-
leira para melhorar as condições
de acesso ao mercado", disse.

A liberalização do comércio
de veículos com a Argentina é
uma agenda antiga que sempre
enfrentou resistência do governo
e dos empresários argentinos,
que temem uma invasão de car-
ros brasileiros no País, afetando
a indústria local. A Argentina já
deu sinais de que não será tarefa
fácil o fechamento do acordo.

O ministro brasileiro desta-
ca, no entanto, que a indústria
automotiva argentina tem ven-
dido muitos veículos para o Bra-
sil e que o livre comércio vai be-
neficiar os dois lados.

"Um acordo de livre comércio
foi assinado no ano passado en-
tre Brasil e Uruguai, um mercado
muito menos expressivo e com

uma indústria local menos forte
do que a Argentina", lembrou.

O acordo automotivo entre
Brasil e Argentina já foi prorro-
gado várias vezes, com cotas,
toda vez que se aproxima a data
fixada para que o livre comércio
entre em vigor. A última renova-
ção ocorreu em 1º de julho de
2015, com vigência de um ano. 

O acordo prevê um sistema
chamado de "flex", pelo qual pa-
ra cada dólar que a Argentina
exporta ao Brasil em autopeças
e veículos, sem incidência de
impostos, spode importar 1,5
dólar em produtos brasileiros.

Na reunião com os argenti-
nos, Monteiro também espera
discutir a troca de oferta entre
Mercosul e União Europeia para
o início das negociações de livre
comércio entre os blocos. 

Outro tema espinhoso. Há
anos, as negociações se arras-
tam. Seja por resistência do Bra-
sil e da Argentina em abrir o
mercado para produtos indus-
triais europeus, seja por parte
da União Europeia, que resiste
em derrubar barreiras aos pro-
dutos agrícolas brasileiros.

Monteiro espera que a troca
de ofertas - que indica os produ-
tos e serviços que terão redução
das tarifas de importação até
chegar a zero - seja feita ainda no
primeiro semestre deste ano. O
Brasil esperava fazer essa troca
de ofertas no ano passado, mas
houve uma demora no fecha-
mento da proposta do Mercosul,
sobretudo por dificuldades im-
postas pela Argentina, ainda sob
o comando do governo Kirchner. 

Depois foi a vez de os euro-
peus pedirem o adiamento do
processo para este ano. Monteiro
acredita que uma reunião entre os
dois blocos para fechar um crono-
grama deve ocorrer em março.

"Não tenho dúvida nenhuma
que dá para avançar para viabi-
lizar os ajustes necessários à
oferta aos europeus no primeiro
semestre", disse Monteiro, que
depois da Argentina embarca
no domingo para o México para
tentar fechar a negociação de
acordo que pretende ampliar de
cerca de 500 para 2 mil produ-
tos o livre comércio bilateral.

Na reunião com os argenti-
nos, também será discutida a
reativação de uma comissão de
monitoramento do comércio bi-
lateral, temas fitossanitários e
temas setoriais para acordos de
lácteos, pêssegos e carne suína.

Ainda como estratégia para
ampliar mercados para os pro-
dutos brasileiros, o ministro es-
pera avançar nos acordos do
Mercosul com Peru e Colômbia,
que ficaram "congelados" nos
últimos anos por conta de pro-
blemas setoriais. Ao final de
2017, a expectativa é que quase
todo o nosso comércio com es-
ses dois países esteja livre da ta-
rifa de importação.

Segundo o ministro, o Brasil
também vai trabalhar para fe-
char um acordo do Mercosul
com o Canadá e depois ampliar
com a Índia. Hoje, a lista com os
indianos é considerada muito
modesta com alcance de ape-
nas 450 produtos. Se espera au-
mentar para 2 mil produtos.

Superávit na segunda semana de 
fevereiro foi de US$ 131 milhões

BALANÇA

RACHEL GAMARSKI/AE

A balança comercial brasi-
leira registrou superávit de US$
131 milhões na segunda sema-
na de fevereiro (de 8 a 14). De
acordo com dados divulgados
ontem pelo Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (MDIC), as ex-
portações somaram US$ 1,976
bilhão e as importações, US$
1,845 bilhão no período.

No ano, a balança comer-
cial brasileira acumula um su-
perávit de US$ 2,215 bilhões,
resultado de vendas externas
que somam US$ 16,825 bi-
lhões e importações de US$
14,610 bilhões.

A média diária das exporta-
ções neste mês foi de US$ 697,5
milhões, o que representa uma
alta de 3,8% em comparação
com a média diária de US$ 671,8
milhões de fevereiro de 2015.

A melhora é reflexo de uma
alta no embarque de produtos
semimanufaturados (+17,1%,
de US$ 105,4 milhões para US$
123,4 milhões, por conta de
açúcar em bruto, catodos de
cobre, madeira serrada, alu-
mínio em bruto, celulose, ou-
ro em forma semimanufatura-
da, couros e peles) e manufa-
turados (+11,2%, de US$ 270,4
milhões para US$ 300,8 mi-
lhões, por conta de tubos fle-
xíveis de ferro/aço, etanol, su-

co de laranja não congelado,
automóveis, polímeros plásti-
cos, automóveis de passagei-
ros, veículos de carga, lamina-
dos planos, açúcar refinado,
pneumáticos, bombas e com-
pressores).

As vendas externas de bá-
sicos retrocederam (-7,1%, de
US$ 277,3 milhões para US$
257,5 milhões, por conta, prin-
cipalmente, de minério de fer-
ro, petróleo em bruto, soja em
grãos, farelo de soja, café em
grão, fumo em folhas, carne
de frango).

Pelo lado das importações,
a média diária até a segunda
semana de fevereiro foi de US$
535,9 milhões, 35,4% abaixo

da média de fevereiro do ano
passado (US$ 829,6 milhões).
Nesse comparativo, decresce-
ram os gastos, principalmen-
te, com siderúrgicos (-58,4%),
veículos automóveis e partes
(-51,6%), combustíveis e lubri-
ficantes (-43,4%), equipamen-
tos eletroeletrônicos (-39,8%)
e plásticos e obras (-38,1%).
Em comparação ao mês pas-
sado, houve crescimento nas
importações de 3,8%, pelos
aumentos em combustíveis e
lubrificantes (+110,2%), adu-
bos e fertilizantes (+32,9%),
borracha e obras (+12,5%),
equipamentos eletroeletrôni-
cos (+10,8%) e instrumentos
de ótica e precisão (+5,2%).
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Vendas por consórcios
cresceram 13,9% em 2015

ABAC

MARLI MOREIRA/ABR

O s negócios feitos
por meio de consór-
cios envolvendo

aquisições de bens (imóveis e
veículos) e de serviços aumen-
taram 13,9% no período de
janeiro a dezembro do ano pas-
sado, com o fechamento de con-
tratos no valor total de R$ 89,61
bilhões, superando o montante
registrado em 2014 (R$ 78,68 bil-
hões). Os dados são da Associ-
ação Brasileira de Administrado-
ras de Consórcios (Abac).

Os consórcios em geral
fecharam 2015 com 7,17 mil-
hões de participantes ativos,
1,4% superior a 2014. O número
de contemplados cresceu 3,7%,
com 1,41 milhão, e o volume de
créditos teve alta de 8,3%, so-

mando R$ 40,94 bilhões.
Só as vendas de novas cotas

no setor de imóveis cresceram
41,7%, com 251,2 mil adesões e
contratos no valor de R$ 28,9
bilhões, 43,4% maior do que no
ano anterior. Ao longo de 2015,
71 mil consorciados tiveram
acesso aos imóveis, 2,9% mais
do que em 2014. A quantia de
crédito disponibilizado cresceu
7,6%, atingindo R$ 7,05 bilhões.

Para o presidente da Abac,
Paulo Roberto Rossi, ao optar
pelos consórcios, os clientes
mostraram ser esta uma es-
tratégia contra os efeitos da in-
flação, dos juros altos, do de-
semprego e da crise de confi-
ança na política econômica.

“Parcela significativa dos
consumidores, depois de rever
e ajustar seus orçamentos men-

sais, continuou assumindo
compromissos financeiros mais
coerentes com o momento,
sempre levando em conta
disponibilidade e responsabili-
dade de consumo”, afirmou o
executivo, por meio de nota.

Em todos os segmentos comer-
cializados, as novas adesões subi-
ram 2,1%, passando de 2,35 mil-
hões de clientes, em 2014, para
2,40 milhões, no ano passado. Em
relação aos veículos leves (au-
tomóveis, utilitários e camionetes
), as vendas tiveram alta de 11,1% .

Segundo a Abac, a partici-
pação no mercado interno
atingiu 25,3%, o que significa
que a cada quatro veículos ven-
didos, um foi por meio de con-
sórcio. Apesar desse avanço, o
valor médio dos negócios neste
segmento caiu em 1%, passan-

do de R$ 41,9 mil para R$ 41,5
mil. As contemplações foram
11,6% maiores do que em 2014.

No caso dos veículos pesa-
dos (caminhões, tratores e im-
plementos), foi verificado um
crescimento de 11,2%. Os con-
tratos somaram R$ 8,64 bilhões,
1,3% acima do ano anterior. As
contemplações, no entanto,
caíram 7,5% e o total de crédito
disponibilizado permaneceu es-
tável em R$ 4,69 bilhões.

O pior desempenho na área
automotiva foi registrado no se-
tor de motocicleta se motone-
tas. As vendas de novas cotas
diminuíram em 10,8%; o volume
de crédito comercializado caiu
em 19,5% e as contemplações
ficaram 1,5% abaixo de 2014. Já
na área de serviços, houve ele-
vação de 13,9%.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS
DA SOCIEDADE JANEIRO FILMES LTDA

CNPJ nº 10.459.299/0001-09
1. Pelo presente edital, os administradores da Janeiro Filmes Ltda,
sociedade inscrita no CNPJ sob o nº 10.459.299/0001-09, com sede na
Avenida Pepê, nº 606, bloco 02, apartamento 201, Barra da Tijuca, Rio de
Janeiro, RJ, (“Sociedade” ou “Janeiro Filmes”) convocam os sócios da
Sociedade para reunião de sócios a realizar-se às 10 horas do dia 19 de
fevereiro de 2016, na sede da Sociedade.
2. Ordem do dia da reunião de sócios que se ora convoca: (i) a exclusão
da Sociedade do sócio Bruno Tinoco Torres, brasileiro, solteiro, publicitário,
inscrito no CPF sob o nº 086.648.757-31, portador do RG nº 12051813-9,
expedido pelo IFP/RJ, residente e domiciliado na Avenida São Sebastião,
89/S-301, Urca, Rio de Janeiro, RJ, por atos de inegável gravidade que
estão pondo em risco a continuidade da empresa, na forma do artigo
1.085 da Lei nº 10.406/2002 (“CCB”) e da cláusula Décima Primeira do
Contrato Social da Sociedade; e (ii) a destituição do mesmo sócio do
cargo de administrador da Sociedade, em virtude da prática destes mesmos
atos.
 3. Com efeito, o sócio Bruno Tinoco Torres, acima qualificado, praticou os
seguintes atos de inegável gravidade, os quais põem em risco a
continuidade das atividades realizadas pela Sociedade:
a) Bruno Tinoco Torres é o sócio fundador, controlador e administrador da
Fúria Audiovisual Ltda ME, sociedade inscrita no CNPJ sob o nº 22.077.493/
0001-09, constituída em 18/03/2015 e cuja atividade econômica primária,
qual seja “atividade de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de
programas de televisão não especificadas anteriormente”, coincide com
a atividade primária da Sociedade;
b) Fúria Audiovisual Ltda ME, sociedade da qual Bruno Tinoco Torres é
sócio fundador, controlador e administrador, concorreu com a Sociedade
no âmbito do Programa de Fomento ao Audiovisual Carioca 2015, promovido
pela Distribuidora de Filmes S.A. – Riofilme – após ter tido acesso ao
projeto elaborado pela Sociedade para participar de tal programa;
c) Bruno Tinoco Torres registrou na Biblioteca Nacional em nome próprio
projetos desenvolvidos pela Sociedade e cujos direitos de exploração a
esta pertencem;
d) Fúria Audiovisual Ltda ME, sociedade da qual Bruno Tinoco Torres é
sócio fundador, controlador e administrador, divulgou no site vimeo.com
um vídeo produzido pela Sociedade sem lhe dar o devido crédito.
4. Faculta-se ao sócio Bruno Tinoco Torres a apresentação de defesa (i)
por escrito, até a abertura da reunião de sócios que se ora convoca ou (ii)
oralmente, durante tal reunião, a qual será ali analisada e tomada em
consideração para a deliberação, pelos presentes, da sua exclusão da
Sociedade.
5. O sócio Bruno Tinoco Torres não poderá votar na reunião de sócios
que se ora convoca por força do disposto no artigo 1.074, § 2º, do CCB.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2016.
       Marcelo do Prado Paiva Eduardo Levy Sobreira

Monteiro apresentará nova proposta

ANTÔNIO CRUZ/ABR
Governo espera boa 
participação de grupos 
em leilão de distribuidora
SABRINA CRAIDE/ABR

O ministro de Minas e Ener-
gia, Eduardo Braga, disse ontem
que pelo menos seis grupos de-
vem participar da licitação da
distribuidora de energia de
Goiás, Celg D, prevista para
ocorrer em março. Segundo
Braga, entre os interessados há
empresas brasileiras e estran-
geiras.

“Tenho uma expectativa po-
sitiva, porque os fundamentos
econômicos do estado do
Goiás, por ser um estado do
agronegócio – portanto que tem
um crescimento histórico aci-
ma do PIB (Produto Interno Bru-
to) brasileiro e que tem ganhos
efetivos no VPL (Valor Presente
Líquido) da companhia – que
será um bom leilão, que tere-
mos um bom resultado.”

Braga recebeu ontem o presi-
dente da empresa, Silval Zaidan,
que também destacou a expec-
tativa positiva em relação ao lei-
lão. Zaidan disse que a Celg D
tem baixos índices de inadim-
plência e de perdas de energia,
além de um quadro de funcioná-
rios qualificados e um bom mer-
cado de atuação. No entanto, re-

conheceu que a empresa tem
uma dívida que os acionistas
não conseguem pagar.

“No negócio de distribuição
é preciso grandes investimen-
tos. Uma estatal precisa fazer
grandes investimentos para de-
pois arrecadar, e para um esta-
do fazer investimentos de R$ 1
bilhão por ano precisa deixar de
investir em saúde, educação,
saneamento”, justificou Zaidan.
Atualmente, a Eletrobras tem
51% das ações da Celg D e o go-
verno de Goiás é dono dos 49%
restantes.

Segundo o presidente da em-
presa, o preço mínimo para a
venda da distribuidora será de
R$ 2,8 bilhões, mas o compra-
dor deverá também arcar com
as dívidas da empresa, que so-
mam cerca de R$ 2,5 bilhões.

A Celg D atende a 2,61 mi-
lhões de unidades consumido-
ras em Goiás e é responsável pe-
lo atendimento de 237 municí-
pios do estado, o que corres-
ponde a mais de 98,7% do terri-
tório goiano. Em maio do ano
passado, a distribuidora foi in-
cluída no Programa Nacional de
Desestatização do governo fe-
deral.


